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O “fechamento de portas” em Maceió (1891-1913) 

 

 

Osvaldo Batista Acioly Maciel
1
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nesta comunicação, apresentamos uma das campanhas de fechamento de porta do 

comércio empreendida pelos caixeiros e capitaneada pela Sociedade Auxílio e 

Perseverança dos Caixeiros de Maceió (1879-195...?).
2
 A campanha concentrasse entre 

finais de 1911 e meados de 1913, com períodos mais intensos de debates, mobilização e 

articulação. O processo de regulamentação do trabalho no comércio em Maceió é 

iniciado pelo menos desde o início da República, com a promulgação da lei nº 22, de 13 

de novembro de 1891. Em fins de 1894 há uma nova conjuntura de embates, contando 

com a presença de Miguel Omena como defensor da causa caixeiral. Um cronista do 

período chama esta campanha de vitoriosa, porém efetivamente tal embate terá um longo 

                                                 
1
 UFAL/UNEAL. Este trabalho foi elaborado com auxílio de bolsa do CNPq. 

2
 Doravante Perseverança e Auxílio ou, simplesmente, Perseverança, como ficou conhecida. 
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curso.
3
 Em inícios de 1905 uma nova campanha é encetada, terminando por gerar o 

decreto nº 24, de 6 de março de 1905, que tem como principal objetivo reforçar que a lei 

de nº 22 acima referida ainda está em vigor e deve ser cumprida! 

Para o evento do GT mundos do trabalho, a nossa intenção inicial seria analisar 

todas estas conjunturas, junto com a de 1911/3. Efetivamente, principalmente por 

questões de espaço, destacamos aqui apenas esta última campanha, utilizando como fonte 

principal a legislação produzida no período, além do debate ocorrido na imprensa local. 

Mais precisamente, após apresentar uma breve conjuntura do quadro político alagoano 

mais amplo e da participação da Sociedade Perseverança e Auxílio nos embates 

oligárquicos do período, analisamos dois aspectos mais precisos do movimento: num 

primeiro momento, os argumentos colocados em jogo na discussão sobre a legitimidade e 

utilidade da lei, tentando configurar qual a identidade caixeiral junto aos demais 

trabalhadores e comerciantes; em seguida, discutimos o modo como a categoria entende 

o papel mediador do Estado (no caso, o governo estadual e a intendência municipal) nas 

negociações e efetivação deste direito junto aos comerciantes. Antes disto, apresentamos 

rapidamente a condição de trabalho dos caixeiros e sua jornada diária, além de uma breve 

nota sobre a Perseverança e Auxílio, a título de contextualização. 

 

TRABALHADORES NO COMÉRCIO E A SOCIEDADE AUXÍLIO E 

PERSEVERANÇA DOS CAIXEIROS DE MACEIÓ 

 

Os trabalhadores no comércio configuram-se como a mais numerosa categoria de 

trabalhadores assalariados do Brasil ao longo do Segundo Império e da Primeira 

República. No entanto, poucos são os relatos de participação de vanguarda desta 

categoria na luta por direitos e melhores condições de vida e trabalho, bem como na 

tomada de conscientização política e classista. Neste período surge, no conjunto de 

diversas categorias de trabalhadores brasileiros, a elaboração de uma identidade de 

categoria/classe, pelo menos entre os que se engajam em uma sociedade mutualista e/ou 

de resistência. Como contribuição ao debate acerca do longo processo de formação da 

classe trabalhadora no país, avaliamos que os os trabalhadores do comércio em geral 

possuem dificuldade em ultrapassar a identificação por categoria e chegar a uma 

                                                 
3
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elaboração classista – mesmo que reformista – de sua condição de assalariado no 

conjunto de diversos outros trabalhadores. Esta possibilidade classista, de qualquer 

modo, existe em lampejos particularmente nos momentos de campanha pelo fechamento 

de portas, porém estes lampejos não se aprofundam e consolidam. Entendemos que esta 

característica alia-se aos condicionantes de seu fazer e das relações pessoais 

estabelecidas no ambiente de trabalho, porém que há também uma opção por ascensão 

social e nobilitação cultural que norteia a trajetória destes profissionais. 

Este fato ajuda a explicar o projeto sócio-político e cultural que levam adiante em 

sua principal entidade organizativa do período: a Sociedade Auxílio e Perseverança dos 

Caixeiros de Maceió. Fundada em 1879, a entidade modificou sua denominação para 

Perseverança e Auxílio dos Empregados do Comércio de Maceió e, posteriormente, para 

Sindicato dos Empregados do Estado de Alagoas,
4
 em certa medida seguindo a mudança 

na designação geral no Brasil para as entidades dos caixeiros mais longevas. Passando 

por alguns momentos de muita instabilidade, como em finais do Império e ao longo dos 

anos 1930, esta mutual sobrevive pelo menos até os anos 1950, quando, a partir de seu 

espólio organizativo, surge o Sindicato dos Empregados do Comércio de Maceió. 

Um dos principais momentos de intervenção pública dos caixeiros no cenário 

urbano brasileiro refere-se às campanhas relativas ao “fechamento de portas” ou “das 

portas”, que seriam os períodos fortes de reivindicação caixeiral pela regulamentação das 

jornadas de trabalho. Se num primeiro momento, reivindicava-se uma parte do domingo 

e dias santos para descanso (o dia inteiro; a partir das 12 horas ou mesmo das 14, 15 ou 

16 horas em diante), aos poucos foram sendo incorporados os demais dias da semana nas 

reivindicações (fechamento por volta das 6, 8 ou 9 horas da noite). É sobre este processo 

de lutas abertas que exporemos algumas considerações, levando em conta que, além de 

mobilizar a opinião pública - que de alguma forma se reflete através da imprensa -, a 

principal estratégia do movimento caixeiral é sensibilizar as autoridades em torno da 

justeza de suas reivindicações. A relação entre estas campanhas da categoria e as suas 

sociedades organizativas não é tão natural como num primeiro momento aparentaria, 

porém para o caso de Maceió todos os momentos de mobilização são diretamente 

articulados pela Perseverança e Auxílio. 

 

                                                 
4
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JORNADA DE TRABALHO NO COMÉRCIO 

 

As jornadas de trabalhos dos caixeiros em diversas cidades brasileiras têm sido das 

mais extensas encontradas entre as diversas categorias de trabalhadores brasileiros. 

Fabiane Popinigis afirma que alguns caixeiros de armazém e lojas de secos e molhados 

do Rio de Janeiro trabalham em média 15 a 16 horas diárias, havendo períodos de 

trabalharem 22 horas quase sem interrupção. Em Juiz de Fora, Luiz Eduardo Oliveira 

afirma que os caixeiros trabalham muitas vezes 13h30 diárias todos os dias. Para 1903, 

porém, informa que o trabalho segue invariavelmente das 6 da manhã as 10 da noite, 

contando-se apenas com o descanso do domingo a tarde.
5
 Para Maceió, Félix Lima Júnior 

indica que a jornada de trabalho destes empregados do comércio vai das 5 da manhã até 

as 8 da noite, “com ligeiros intervalos para almoço e jantar”.
6
 No calor da campanha, um 

Caixeiro chega a denunciar que, em vários estabelecimentos, haviam colegas que 

trabalhavam desde as 6 da manhã até “às 10, 11 e meia noite!- Dezoito horas de trabalho 

a que nem uma outra classe se tem sujeitado!”.
7
 Efetivamente, há uma variação muito 

grande nas jornadas de trabalho em função da diversidade e multiplicidade de funções 

exercidas pelos empregados e auxiliares do comércio, no entanto é possível identificar 

como jornada padrão de trabalho nas lojas comerciais de pequeno e médio porte uma 

rotina diária de mais de 12 horas de trabalho. Comparando as “longas jornadas” de 

trabalho encontradas por Claudio Batalha para a Primeira República, que giravam entre 

10 ou 12 horas “chegando em alguns casos a 14 horas diárias de trabalho”, a rotina de 

trabalho caixeiral era por demais extensa.
8
 Não obstante, é preciso considerar que 

algumas sub-categorias dentre os auxiliares do comércio possuem determinadas regalias, 

como é o caso dos guarda-livros. Inclusive, no que se refere aos domingos, o simples fato 

de ocorrerem desde os anos 1880 reuniões dominicais regulares de algumas sociedades 

                                                 
5
 POPINIGIS, Fabiane. Proletários de casaca: trabalhadores do comércio carioca (1850-1911). Campinas, 

SP: Edunicamp, 2007, 44; OLIVEIRA, Luís Eduardo de. Os trabalhadores e a cidade – a formação do 

proletariado de Juiz de Fora e suas lutas por direitos (1877-1920). (Tese de doutorado em História) Niterói, 

RJ, UFF, 2008, 213/25; 242. 
6
 LIMA JR. Op. Cit., 169. 

7
 [um caixeiro]. Fechamento de portas. Modos de ver. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 87, 23 de abril de 

1913, p. 2. Todos os jornais citados são de Maceió. 
8
 BATALHA, Claudio. Limites da liberdade: trabalhadores, relações de trabalho e cidadania durante a 

Primeira República. In: LIBBY, Douglas C. e FURTADO, Júnia Ferreira (orgs.) Trabalho livre, trabalho 

escravo – Brasil e Europa, séculos XVIII e XIX. São Paulo: Anablume, 2006, (97/110), 99. 



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

5 

dos caixeiros na cidade indica alguma “flexibilidade” conseguida, mesmo que por um 

diminuto grupo nas tardes dominicais. 

Uma curiosa carta publicada na imprensa e assinada por um “distinto empregado 

do comércio” vai contra a campanha do fechamento de portas empreendida pelos 

caixeiros em 1905, pois seria uma “estulta pretensão que executada redundará em 

prejuízo para o Comércio”. Não obstante, a argumentação levantada pelo autor da 

missiva é ironicamente denunciante do grau de exploração laboral a que está submetida a 

categoria. Vejamos o teor da carta para o que nos interessa aqui. O empregado começa 

falando sobre a “exigüidade do tempo” de que dispõe, o que lhe ordena conservar-se 

“silencioso ante as questões abrigadas sob o palio da imprensa.” Endereçada a Luiz 

Lavenère
9
 e em “aplauso” a louvável contenda que este vem entretendo n’O 

Evolucionista contra o fechamento, o autor anônimo da missiva vem perder um pouco de 

seu precioso tempo com a questão, muito em função da “inconveniência da prática dessa 

desarrazoada idéia, que meia dúzia de colegas meus pretendem levar em efeito”. Em 

seguida, lança as causas para sua decisão de não apoiar a campanha: 

 

é geralmente sabido que o tempo compreendido da segunda-feira ao sábado, é 

demasiado pequeno para o empregado de carteira fazer o serviço a seu cargo, 

por completo. 

É nessa impossibilidade que lançamos mão dos domingos e dias santificados 

(até meio dia) para conferirmos a passagem da costaneira para o conta-corrente 

e outros auxiliares, conferir os cálculos das faturas extraídas e outros serviços 

que só podem ser feitos com a calma domingueira. 

Idêntico caso dá-se com o empregado do balcão que ocupado nos dias úteis em 

aviar pedidos da freguesia falece-lhe o tempo necessário para arrumar as 

mercadorias em desalinho, limpar e zelar os móveis e os demais serviços em 

proveito da casa. 

 

Termina sua argumentação condenando os que desejam vedar “esse incontestável 

direito que nos assiste” de alinhar produtos, contas e serviços no domingo, dia de menor 

movimento nos negócios externos e se questionando: “como superar depois as 

dificuldades oriundas dessa lei, que mau grado nosso alguém quer impor-nos?”
10

 

O autor escreve na primeira pessoa quando refere-se ao trabalho de contabilidade, 

conferência e balanço interno das lojas do comércio. Levando-se em conta que foi 

endereçada do bairro de Jaraguá e assinada por um “distinto empregado do Comércio”, a 

                                                 
9
 Lavènere será na imprensa o principal opositor do fechamento das portas no período de 1905, porta-voz 

de comerciantes estrangeiros em particular 
10

 [carta assinada por um “distinto empregado do Comércio]. Fechamento de Portas, s/id jornal, 27 de 

fevereiro de 1905 In: Caderno de recortes de Jornais da Intendência [Arquivo Público de Alagoas], 16. 
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carta deve provavelmente ter sido escrita por um auxiliar do comércio de mais graduado 

padrão, quem sabe empregado interessado de uma loja de atacado ou de firmas de 

importação e exportação, exatamente a parte hierarquizada da ampla categoria dos 

empregados do comércio que normalmente não se identificava com o a maioria dos seus 

“colegas”. De qualquer modo – e ao contrário do interesse do seu autor – parece-nos que 

o teor da carta, com uma ironia paradoxal de tão clara, exatamente denuncia a super-

exploração a que é submetida a classe caixeiral, sem tempo hábil para, nos dias úteis (ou 

seja, de segunda a sábado!) dar conta de todos os afazeres e atividades as quais eram 

encarregados nas firmas e lojas em que eram empregados. Nestes termos, o argumento 

final é revelador do modo como tal indivíduo já internalizara um conjunto de obrigações 

e deveres a ponto de não passar pela sua cabeça deixar de cumpri-las, e que a 

promulgação de uma tal lei só lhe estorvaria (ou a seus colegas de trabalho) o diminuto 

tempo que possui durante a semana. 

Analisando a missiva de acordo com o que nos interessa neste momento, ficamos 

entendendo que, para além da longa jornada de labor diário ocorrida nas lojas e vendas 

do comércio de Maceió, temos também uma dimensão do grau de funções, atribuições, 

atividades e compromissos cotidianos ligados diretamente aos negócios externos 

(atendimento e venda no balcão, diversas transações no atacado com outros negociantes, 

etc.) a serem executados pelos caixeiros, numa situação de ocupação permanente tal que 

não encontram momentos para resolver atividades internas relativas aos seus afazeres 

(conferência, balanços, reposição de estoque nas prateleiras etc). 

Muito comum numa sociedade escravista, estas práticas de super-exploração 

continuaram reproduzindo-se num contexto de lentas transformações para outras formas 

de relações de trabalho e para um mercado de trabalho exíguo e extremamente seletivo, 

num setor onde, à alta competitividade de estrangeiros, notadamente portugueses, 

somavam-se regulações paternalista muito verticalizadas, como seriam os maus tratos em 

geral, uma política de domínio patronal muito rígida e incerta. Tendo em vista o 

argumento mais geral de Popinigis para o caso do Rio de Janeiro, parece-nos que ele 

cabe para o caso alagoano, apesar de suas diversas particularidades. Assim, identificamos 

uma falta de regulamentação da profissão muito clara: “os caixeiros definiam sua sorte 

nos acordos diretos com os patrões, e isso era tudo o que tinham para garantir seus dias 

de doença, desemprego ou velhice.” Nestes termos a pesquisadora fala de um contrato 
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implícito baseado na subjetividade que “remetia às práticas paternalistas de domínio e 

controle.” Neste contrato informal, se de um lado o trabalhador se comprometia com 

fidelidade e trabalho duro, o patrão sinalizava com a possibilidade de ascensão 

hierárquica e social, constituindo-se em uma frágil “solidariedade vertical” que se 

configurava como “campo de disputa”. Do mesmo modo, temos que o processo de 

proletarização dos trabalhadores no comércio – ou seja, o rebaixamento geral de salários, 

uma dificuldade cada vez maior de concretização da ascensão social de caixeiros 

transformarem-se em negociantes, etc -, ocorre grosso modo entre fins do Império e 

inícios do século XX, e isto é motivador de uma conscientização caixeiral, o que levaria 

também para Maceió às campanhas pelo fechamento de portas nas conjunturas já 

indicadas acima.
11

 

A principal característica destas campanhas parece ser seu caráter legalista, já 

apontado para outros lugares em que pesquisas foram realizadas. Não nos iludamos, de 

qualquer forma, acerca da possibilidade de determinados embates e conflitos terminarem 

por gerar motins, como sugere um caso ocorrido em Maceió na campanha de 1905 e, 

como veremos, a participação caixeiral em um motim urbano em 1912 que, de acordo 

com nossa interpretação, faz parte do contexto de reivindicação caixeiral no período. 

Fortemente legalista, a estratégia argumentativa dos caixeiros gira em torno de 

pressão nos poderes legislativo (Conselho Municipal) e executivo (particularmente na 

Intendência, mas também no Governo estadual), bem como no convencimento da opinião 

pública sobre a necessidade de se melhorar as condições de vida e trabalho deste setor. 

Alegam, neste sentido, particularmente contra as jornadas de trabalho “desumanas”, que 

implicam na falta de tempo para cultivar o espírito (a religião), a educação formal ou a 

vida familiar etc. 

Entre os principais argumentos utilizados pelos comerciantes e seus porta-vozes 

contra a regulamentação do trabalho no comércio em Maceió - assim como sucede para 

outros lugares - estão a intromissão do poder público na esfera privada; a dificuldade na 

definição da categoria e/ou dos tipos de estabelecimentos aos quais se aplicariam as leis; 

o conflito de competências para legislar sobre a questão tendo em vista que tais assuntos 

seria atribuição do governo federal e não de posturas municipais, etc. Um jornal de Juiz 

de Fora chega a indicar que os caixeiros não teriam como aproveitar a metade do 

                                                 
11

 POPINIGIS, Op. Cit., 79; 81/2; 111. 
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domingo livre pelos parcos recursos que ganhavam, argumento que é sugerido em alguns 

momentos para Maceió. No debate público surgido em 1905, ainda, há uma novidade que 

é a denúncia explícita de negociantes carrancistas (ou seja, que se opõem a 

regulamentação e encontram diversos artifícios para burlá-la) de origem italiana.
12

 

 

A CONJUNTURA DE 1911/1913 

 

Esta conjuntura, como as demais que se sucedem acerca do fechamento de portas 

em Maceió, é iluminada por atitudes da Sociedade Auxílio e Perseverança no sentido de 

fortalecer o seu quadro social, o ambiente de trabalho e a prestação de serviços aos 

associados e seus familiares, além da articulação com outras agremiações. Neste período, 

em particular, encontramos uma incisiva postura política de apoio a oligarquia de 

oposição, que termina por conquistar o poder a partir de fevereiro/março de 1912, como 

veremos. Estas atitudes caracterizam uma política mutual e ajudam a entender a 

“campanha” caixeiral. 

Na análise deste evento, partimos de um pressuposto, pois não obstante o caráter 

ordeiro e pacato dado ao movimento há a identificação de parte dos caixeiros com a 

política republicana mais radical.
13

 Em Maceió, este viés – muito embora de modo 

ambíguo – tornar-se-á hegemônico no conjunto do quadro de sócios da Perseverança e 

Auxílio e se efetivará na Liga Caixeiral Pró- Clodoaldo-Fernandes. A Liga será uma 

extensão politizada da Sociedade Perseverança e Auxílio dos Caixeiros de Maceió. 

Criada em fins de 1911 e inícios de 1912
14

 possui como principal objetivo intervir 

diretamente nas disputas eleitorais e oligárquicas daquela quadra que terminou por 

desalojar do poder a oligarquia de Euclides Malta (1900/12) e colocar um outro grupo 

oligárquico, liderado por Fernandes Lima e Clodoaldo da Fonseca, inserido-se no 

contexto da Política das Salvações (ou da Soberania, como foi designado o movimento 

em Alagoas).
15

 O apoio, para além de um posicionamento político e ideológico mais 

amplo da mutual caixeiral, teve objetivos mais “estreitos” e imediatos, ao que parece. A 

partir da vitória política e da chegada ao poder do novo grupo oligárquico apoiado pela 

                                                 
12

 Veja-se POPINIGIS, Op. Cit., e OLIVEIRA, Op. Cit. 
13

 POPINIGIS, 27, identifica isto para o Rio de Janeiro. 
14

 TENÓRIO, Douglas Apratto. A metamorfose das oligarquias. Maceió/Curitiba: HDLivros, 1997, 118. 
15

 IDEM, passim. 
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Perseverança, uma série de negociações serão entabuladas pelos caixeiros, gerando apoio 

tanto à construção de uma nova sede, como o ambiente para a elaboração de uma nova lei 

de regulamentação do trabalho no comércio, dentre outros pontos. 

Mais que oportunismo, de qualquer modo, esta aliança insere-se numa inflexão 

ideológica muito clara por parte dos caixeiros, e que, grosso modo, sinalizará para uma 

leitura mais radical da República, onde associam-se elementos do florianismo e do 

positivismo. 

A Liga dos Republicanos Combatentes em Homenagem a Miguel Omena, a Liga-

Caixeiral Pró Clodoaldo-Fernandes, e a Sociedade Gladiantes, entidades que participam 

diretamente da campanha anti-maltista, a despeito de suas relações com grupos 

oligárquicos elitistas, devem ser entendidos como parte de uma tradição política 

subterrânea a estes embates oligárquicos – por um lado – e ao movimento operário no 

sentido clássico – de outro. Para o que nos interessa aqui, parece-nos que a Liga caixeiral 

estará estreitamente associada à Liga dos Republicanos Combatentes em Homenagem a 

Miguel Omena (1911-193...?, doravante Liga dos Republicanos Combatentes) e aos 

episódios que envolveram a perseguição aos terreiros de xangô em Maceió em inícios de 

1912. Este episódio, mais conhecido como o Quebra dos terreiros, é normalmente 

analisado como parte da orquestração de derrota política da oligarquia maltista.
16

 

Entendemos que a Liga dos Republicanos Combatentes deve ser analisada não 

simplesmente como uma sociedade carbonária e como exceção esporádica ocorrida no 

período,
17

 e sim como uma entidade próxima aos padrões organizativos de diversas 

sociedades que surgiam à época, estando representada por membros relativamente bem 

posicionados da sociedade alagoana e maceioense de então.
18

 Inclusive, há uma forte 

relação entre seu homenageado, o polêmico Miguel Omena, os caixeiros e a própria 

Perseverança que remota, ao que parece, pelo menos a 1894, na conjuntura de uma das 

campanhas de fechamento de portas. Deste modo, creio não ser de todo descabido 

entendê-la, também, como grupo de pressão popular e canal de comunicação com parte 

dos interesses de clientelas populares, marginalizadas e assalariadas, da oligarquia 

                                                 
16

 Em que pese vários elementos que se articulam entre a perseguição aos terreiros e a “metamorfose” entre 

grupos políticos adversários em 1912, deve-se encontrar a sua irredutibilidade, tarefa que pode ser 

visualizada em RAFAEL, Ulisses. Xangô rezado baixo: um estudo da perseguição aos terreiros de Alagoas 

em 1912. Tese de doutorado em Sociologia e Antropologia. Rio de Janeiro: IFCS/UFRJ, 2004. 
17

 Veja-se Tenório, Op. Cit., passim. 
18

 Esta característica já foi observada por RAFAEL, Op. Cit., 233. 
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democrata (ou seja, de Fernandes Lima e Clodoaldo da Fonseca), levando em conta este 

caráter de alguma penetração que ela possuía em diversos setores da sociedade alagoana. 

Ulisses Rafael chega a afirmar que o Quebra dos terreiros foi iniciado por “grupo 

de rapazes, na sua grande maioria empregados do comércio”
19

 Apesar de ser um ponto 

que, pelo estado atual da pesquisa que realizamos, está apenas esboçado, algumas 

conclusões provisórias podem ser indicadas aqui. O Quebra é um motim urbano contra os 

terreiros de cultos afro-brasileiros em Maceió articulado pela Liga dos Republicanos 

Combatentes. Trabalhadores do comércio participaram desta perseguição aos terreiros de 

xangô em Maceió, ora pensando-o como parte de um projeto mais amplo de mudança 

oligárquica, ora como puro preconceito estereotipado aos cultos afro-descendentes. No 

primeiro caso da motivação, que está mais bem documentado, pode-se colocar como 

hipótese que a participação dos caixeiros deve-se a possibilidade de ampliação de direitos 

e garantias para suas condições de trabalho, inclusive pela esperança remota de que uma 

eventual mudança de governo também significasse mudança na condução da política 

econômica estadual. No que diz respeito diretamente à repressão aos terreiros de xango, 

inclusive pelo menor número de evidências, as coisas são ainda muito vagas. Apenas 

podemos adiantar que há participação de caixeiros na perseguição, mas não podemos 

dimensionar ainda tal participação. Em princípio, ela não se daria por motivos étnicos, 

pois há vários negros que participam da Liga e consequentemente da repressão. A visão 

ilustrada/moderna/racional cultivada pelos caixeiros pode ter induzido integrantes destas 

categorias a olharem com preconceito às formas de manifestação cultural e religiosa dos 

afro-descendentes e esta visão certamente levou também a uma disciplinarização da 

conduta/atitude geral destes indivíduos diante da sociabilidade capitalista, 

potencializando o conflito com a barulhenta manifestação dos rituais noturnos.
20

 

Para apurar um pouco esta leitura do sentido ideológico que baseia a ação dos 

caixeiros nestes episódios, vejamos duas passagens posteriores à promulgação da lei do 

fechamento em abril de 1913. Na primeira delas, a Perseverança, na sessão de 15 de abril 

de 1913, aprovou um voto de gratidão ao governador Clodoaldo da Fonseca pelos 

favores que vinha conseguindo para a entidade. Na noite de 21 seguinte, então, uma 

comissão da entidade, composta dos caixeiros Silva Costa, Arthur Carvalho, Francisco 

                                                 
19

 IBIDEM, 24. 
20

 Lima Jr., Op. Cit. 
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Avelino Cabral, Bento Valença, José Avelino Silva e Anthenor Reis visitou o governador 

no palácio do governo para transmitir-lhe pessoalmente o agradecimento. Lá, Silva 

Costa, o presidente do Conselho Supremo da Sociedade, toma a frente e realiza um 

discurso enaltecendo Clodoaldo a partir de seus patriotismo e civismo. Em retorno, o 

governador afirma que “era um soldado da República, destituído de ambições”, e o seria 

ainda mais ocupando o posto de governador, indicado pelos bons alagoanos.
21

 A imagem 

de “soldado” verbalizada pelo governador diante da comissão, certamente significa o 

modo como ele se representa neste processo, mas não seria descabido identificar nela 

uma imagem comum realizada pelos caixeiros de então. 

Já na segunda passagem, vemos Francisco Avelino Cabral, antigo caixeiro 

engajado na Perseverança, agora ocupando o cargo de deputado estadual eleito pela 

chapa do Partido Democrático. A partir de sua forte ligação com os caixeiros e, por 

ocasião da dispensa de pagamento de impostos de transmissão de imóvel – como será 

exposto adiante –, Avelino Cabral envia ao Governado Clodoaldo da Fonseca um 

telegrama de agradecimento em nome da Liga Caixeiral, na condição de seu “delegado 

especial”. No telegrama afirma que Clodoaldo é uma “encarnação das virtudes cívicas 

antepassadas” e, em seguida, reforça a leitura político-ideológica que orientou a criação 

da Liga-caixeiral. Para ele, a Liga seria uma agremiação “sem cor política, que fundou-se 

para a campanha de regeneração da pátria alagoana”, ou seja para defenestrar a 

oligarquia Malta e levar ao poder um novo grupo político, que reconduzisse a República 

para o caminho do qual havia se desviado. “À miséria política que vem profanando ideal 

republicano e que ameaça abater brio, honra, pátria marechais, respondamos, se preciso, 

pelos ensinamentos de Floriano... a bala! [sic]”. O deputado, entusiasmado, certamente, 

termina o longo telegrama com a seguinte exortação: “Sejamos uns loucos, dessa loucura 

da dignidade que não deixa confundir-nos com os miseráveis!”
22

. Assim, percebe-se além 

do florianismo latente, o Estado forte, o clima de regeneração moral da República que 

dominou o período em Alagoas. Cabe notar, na frase final, não apenas um apodo aos 

maltistas, “miseráveis”, mas também uma distinção dos grupos que apoiaram o atual 

governo do restante da ralé. Este ponto, se correto, será importante para pensarmos nas 

justificativas dos caixeiros em pleitear uma nova lei para regulamentar sua jornada de 

                                                 
21

 A Sociedade Perseverança e Auxílio e o Governo do Estado. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 87, 23 de 

abril de 1913, p. 1. 
22

 Telegramas patrióticos. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 85, 19 de abril de 1913, p. 1. 
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trabalho, contribuindo com a construção de melhores condições de vida e, em particular, 

de ampliação de sua educação formal. 

Do lado da Intendência Municipal, se bem que o apoio não tenha sido tão explícito 

e as circunstâncias não tenham sido tão excepcionais como se deu em relação ao governo 

estadual, havia uma proximidade de interesses muito grande. Este apoio mútuo era de tal 

monta que quando o Intendente assina o autografo da lei que regula o trabalho no 

comércio (como veremos adiante) chama Joaquim da Silva Costa a seu gabinete para 

informar-lhe em primeira mão do ato. O presidente do Conselho Supremo da 

Perseverança, quando passou a vista no documento, pegou-o em suas mãos e levou-o 

consigo para o Museu da Perseverança, afirmando que aquele era um ato solene e digno 

de tal e que merecia ser exposto à toda a classe. Por si só, esta anedota revela a 

proximidade entre o poder municipal e a entidade!
23

 

Caracteriza-se, então, que a partir de meados de 1912 a Perseverança contará com o 

apoio do governo estadual e da Intendência em suas causas. Assim, conseguirá negociar 

não apenas a lei acerca do fechamento, mais ao menos um outro benefício importante 

para seu fortalecimento mutual. Sancionado pelo governo estadual em 11 de abril de 

1913, o decreto nº 652 concede a dispensa, por parte da Sociedade Perseverança, do 

imposto de transmissão de imóveis no qual será construída sua sede. O terreno estava 

situado à rua 15 de novembro, uma das mais bem localizadas da cidade. O valor do 

imposto montaria a 1:050$000 (um conto e cinqüenta mil réis). Para tal dispensa, o 

governo considerava que o poder público deve favorecer “iniciativas que dizem respeito 

ao progresso moral e material do povo” e que, pelo fato de ao longo de vários anos a 

Perseverança ser dedicada a instrução, ao trabalho e ao “altruísmo”, mantendo um 

conjunto de serviços prestados a sociedade, tal dispensa era justa na medida em que a 

construção da sede ampliaria a oferta destes serviços.
24

 Com a nova sede, a proposta da 

entidade parece ser a de ampliar o serviço médico e construir uma enfermaria, 

reforçando-se seu quadro social a partir dos serviços prestados aos associados, além de 

sua inserção na sociedade maceioense e alagoana.
25

 

                                                 
23

 A lei do Fechamento. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 74, 6 de abril de 1913, p. 1. 
24

 Collecção de Leis e Decretos do Estado de Alagoas promulgados em 1913. Maceió: Typ. Casa Ramalho, 

1919, p. 273. 
25

 O governo do estado e a Perseverança. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 81, 15 de abril de 1913, p. 1. 
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Está claro que, se de um lado, a sociedade mutual dos caixeiros barganha de 

maneira positiva com o governo para uma melhor estabilidade e garantia dos serviços 

que vem prestando a seus associados, por outro o governo estadual e a intendência – 

através de diversos artifícios, mas principalmente dos jornais – se apropriam do momento 

para projetar suas ações de benemerência e seus próprios nomes, e associar-se a uma 

entidade com longa data, reconhecida na cidade e com diversos serviços prestados. Para 

ambos os lados havia interesses em jogo. A reciprocidade é tal que passa a ser 

questionada por parte da opinião pública. Jonathas Montenegro, por exemplo, acusa que 

“a Lei [de 1913] traz vantagens para a classe caixeiral que esta não obteria noutro 

momento político” numa clara denúncia de favorecimento indébito pelo simples apoio 

recebido pelo atual governo por parte da categoria e de sua entidade
26

. Em resposta a 

estas críticas, a diretoria da Perseverança argumenta que a lei possui “intuitos liberais e 

humanitários” e que a inspiração de Montenegro é o “conservantismo, que sempre se 

revolta ou se previne contra os aspectos novos da vida social”, aludindo ao fato de ser 

uma crítica de tonalidade maltista.
27

 

 

A CAMPANHA DE 1911/3 

 

Como foi visto acima, desde finais de 1911 a classe caixeiral vinha se articulando 

para intervir no processo político estadual posicionando-se, através da Perseverança e 

Auxílio e da Liga Caixeiral pró-Clodoaldo, contra o longo e já desgastado governo dos 

Malta. Com a vitória da nova oligarquia, a classe passaria a ter condições mais objetivas 

de reivindicar o cumprimento da lei do fechamento de portas existente desde 1891. Mais 

que isto: o engajamento dos empregados do comércio foi de tal monta junto à 

candidatura de Clodoaldo da Fonseca que, a partir de sua vitória, o clima ficou 

suficientemente favorável para que dele resultasse um duplo desdobramento: 

inicialmente, um legítimo representante da classe caixeiral (Francisco Avelino Silva, já 

citado) sai vitorioso, na chapa do Partido Democrático, ao congresso estadual. Em 

seguida, mais do que exigir o cumprimento da lei de 1891, tem-se que a classe articula-se 

                                                 
26

 [um caixeiro]. Fechamento de portas. Modos de ver. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 87, 23 de abril de 

1913, p. 2. 
27

 Perseverança e Auxílio – A Lei do fechamento de portas das casas comerciais de Maceió. Modos de ver. 

Jornal de Alagoas, ano VI, nº 89, 25 de abril de 1913, p. 2. 
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em torno da elaboração de um novo projeto de lei para regulamentar o trabalho no 

comércio. Como veremos, isto também reflete uma nova postura política diante da 

relação Estado-sociedade por parte da oligarquia dominante. 

Coincidindo com o momento de criação da Liga caixeiral, desde pelo menos os 

finais de 1911 que os rapazes do comércio se rearticulam em torno da necessidade de que 

seja “rigorosamente cumprida pelos srs. Comerciantes” a lei que obriga o fechamento das 

portas aos domingos e feriados federais e, em dias úteis, às 8 horas da noite.
28

 Criada em 

1891, colocada em evidência em dois outros momentos de campanha como já vimos, 

percebe-se que já há algum cumprimento do que preceitua a legislação entre os 

negociantes da capital, porém haveria ainda os negociantes recalcitrantes, os 

“carrancistas”, que teimam em desrespeitá-la. 

Fortalecendo seu preito ao longo de todo o ano de 1912, em inícios de 1913 a 

classe caixeiral envia um requerimento ao Conselho Municipal contendo 203 assinaturas, 

tanto de auxiliares do comércio como de negociantes, solicitando apoio à elaboração de 

uma nova lei que regulamente a jornada de trabalho da categoria.
29

 Muito embora 

contasse com a presença de vários comerciantes, a representação e toda esta campanha, 

mais uma vez, será articulada pela Perseverança. Parece-nos que, na articulação 

promovida foram levadas em consideração as diversas campanhas deflagradas 

anteriormente e que resultaram em fracassos ou em conquistas bastante limitadas. Assim, 

apesar de estar em um contexto político bastante favorável, com uma notória articulação 

com os grupos que lideravam os poderes executivos estadual e municipal, a grande 

estratégia da entidade neste novo momento seria a de argumentar que não motivaria 

prejuízos a terceiros, quaisquer que sejam!: “Não desejávamos prejudicar ninguém e 

cautelosamente procuramos evitar atritos.” Após sucessivas derrotas, a entidade venceria 

na perseverança, com uma sutil estratégia de combate. 

Numa assembléia concorrida realizada na sua sede, em que se discutia a elaboração 

da nova lei, assembléia contando com a presença de “comerciantes e representantes de 

várias classes”, o Presidente do Conselho Supremo, o já conhecido Silva Costa, ponderou 

para que o assunto fosse “amplamente discutido” para que não ferisse interesses outros e 

não viesse a “aventurar-se a Perseverança a dissabores e insucessos a que não está 

                                                 
28

 A Tribuna, ano XVI, nº 4296, 7 de novembro de 1911, p. 1. 
29

 Ata da Sessão do Conselho Municipal, em 22 de março de 1913. In: Diário Oficial do Estado de 

Alagoas, ano II, nº 331, 29 de março de 1913, p. 6. 
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acostumada.”
30

 Assim, além de amparada por suas alianças com as elites instaladas no 

poder estatal, a estratégia caixeiral é de máxima prudência e diálogo com todas as partes 

envolvidas para evitar a “atmosfera espessa” que existiu em outros momentos. 

Entretanto, mesmo que de forma pontual, sem indicação de uma oposição mais 

sistemática como ocorrido em 1905, vemos uma série de argumentos contrários sendo 

levantados ao novo projeto, inclusive através da intervenção pública de um articulista 

denominado Jonathas Montenegro. Dentre o conjunto de argumentos contrários que 

conseguimos identificar e que foram mais insistentemente levantados neste novo 

momento – para além de alguns outros já indicados acima nos quais não iremos nos deter 

-, estão três. 

O primeiro diz respeito ao problema urbano que seria ter a Rua do Comércio 

deserta durante o período noturno, sugerindo tanto o fim da vida social de Maceió como 

o aumento da insegurança. Apesar de ser verdade que, com o fechamento de portas às 6 

da tarde a rua ficaria deserta, pondera a diretoria da Perseverança que é preciso observar 

que “outros lugares ficarão alegremente movimentados”, como as praças, as associações 

de instrução e recreio, além do “confortante ambiente da vida familiar”.
31

 

Uma segunda crítica, esta com desdobramentos importantes para nossa análise, 

seria a de que o fechamento das portas iria impedir os operários de terem a possibilidade 

de realizar suas compras em função da concomitância de seus horários de trabalho com 

os do comércio, e que então seria preciso estender o horário de fechamento dos negócios 

para não prejudicar esta parcela pobre e trabalhadora da população. Para Jonathas 

Montenegro, haveria uma dificuldade dos homens pobres em realizar compras até as 6 

horas da tarde, em função de também estar ocupado em seus postos de trabalho. Contra 

tal argumento, a classe caixeiral afirma pelo contrário, construindo uma distinção no seio 

das classes pobres e do operariado. Em uma boa contribuição ao debate público realizada 

por um caixeiro que, pelo nível de informações que aponta, estava diretamente envolvido 

na discussão da nova lei, este afirma que “o operariado é da massa do povo – que só 

gosta de comprar de dia – só os retardatários e os que fazem plantão nas bodegas deixam 

para comprar à noite as bolachas, o querosene, o café e... matar o bicho antes de 

                                                 
30

 Perseverança e Auxílio – A Lei do fechamento de portas das casas comerciais de Maceió. Modos de ver. 

Jornal de Alagoas, ano VI, nº 89, 25 de abril de 1913, p. 2 – salvo indicação em contrário, o que segue foi 

retirado desta fonte; 
31

 Perseverança e Auxílio – A Lei do fechamento de portas das casas comerciais de Maceió. Modos de ver. 

Jornal de Alagoas, ano VI, nº 89, 25 de abril de 1913, p. 2. 
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deitar”.
32

 Afirma ele, inicialmente, que o operariado, junto com parte da massa popular, 

compra seus produtos no horário comercial regular, de dia. Para ele, apenas uma parcela 

do povo (os retardatários, os que vivem de bodega em bodega e os que matam o bicho 

antes de deitar – aparentemente, os que bebem e se fartam até altas horas da noite) é que 

teria o mau costume de deixar as compras para o período noturno. Aqui, para além das 

possibilidades de burla explícita que pode haver neste procedimento
33

, haveria a 

propensão a identificar estes consumidores noturnos com a parte dos excluídos, 

marginalizados e bilontras, que é muito distinta do conjunto ordeiro e disciplinado do 

restante da população pobre: “Nós, por mercê de Deus, ainda não temos esse proletariado 

e farrapado que constitui a miséria das capitais ricas.” E mesmo com relação às 

“mocinhas pobres”, continua o caixeiro anônimo rebatendo o antagonista Montenegro, 

não é verdade que não sairiam a tarde por acanhamento de suas roupas simples e rotas. 

Pelo contrário, elas sairiam à rua “em plena luz do sol e gosta[ndo] muito de comprar no 

mercado”. Ou seja, freqüentariam o Mercado Público, localizado no popular bairro da 

Levada, e não freqüentariam a Rua do Comércio, local das lojas mais requintadas e 

careiras, sugere.
34

 

Ademais, de acordo com a continuidade de seu argumento, haveria muita injustiça 

se tivesse razão o antagonista ao afirmar que os “homens pobres” trabalham das 6 da 

manhã as 6 da noite apenas e possuiriam o direito de realizar suas compras, enquanto 

 

se conservasse a classe caixeiral que também começou o seu serviço as 6 da 

manhã (como os homens pobres) de pé no balcão para atender por mais 4 ou 6 

horas aqueles que às 5 e não às 6 da tarde largam o seu serviço e regressam ao 

lar.
35

 

 

Além de um fator de distinção entre os homens pobres e os caixeiros apresentado 

no tom como a argumentação foi construída, tem-se que, mesmo com a aplicação da lei 

obrigando o fechamento às 6 horas da tarde, ainda aqui, o operariado trabalharia menos 

que os empregados do comércio, posto que largariam às 5 horas! 

                                                 
32

 [um caixeiro]. Fechamento de portas. Modos de ver. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 87, 23 de abril de 

1913, p. 2. 
33

 Como ver-se-á adiante, em função da escuridão mesmo nos locais de venda, este é um momento propício 

para gerar questionamento sobre as compras realizadas. 
34

 IBIDEM. 
35

 IBIDEM 
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Não obstante esta contra-argumentação realizada aos ataques e críticas recebidos 

pela campanha, tomado de “escrúpulo”, o vice-presidente da Perseverança realiza, junto 

com outros membros da entidade, uma pesquisa corpo a corpo com o operariado: “temos 

interrogado a diversos representantes da digna classe operária a respeito do caso, e eles 

nos dizem francamente que não são prejudicados em seus negócios”. A implantação da 

lei em outros Estados, inclusive, não alterou “este hábito” de compra em horário regular 

diurno.
36

 

Por fim, nas críticas endereçadas ao novo projeto de regulamentação do trabalho no 

comércio, tem-se com ênfase renovada em comparação com a campanha de 1905, o 

argumento de que a lei implicaria num prejuízo para o setor de energia elétrica. Sobre 

este setor, há uma relativa ambigüidade do discurso na forma como ele se encaminha, 

hora identificando-o como forte, com concorrência de várias empresas ou “vários 

sistemas de luz”, hora identificando-o como um monopólio centrado na figura do “mais 

importante industrial” da cidade, o comendador Teixeira Bastos. De fato, provavelmente 

desde inícios do século XX, com a falência da Empresa de Luz Elétrica, de propriedade 

de José Antonio Loureiro, a firma J. bastos & Cia, do também lusitano Antonio Teixeira 

Bastos, comprara a “massa” falida da antiga firma e criara a Nova Empresa de Luz 

Elétrica
37

. 

No que talvez fosse o mais sério obstáculo à empreitada pacífica da classe 

caixeiral, os argumentos de defesa corriam no sentido de deixar claro que a categoria não 

queria briga com o empresário, agindo com cautela e sutileza, e que haveria 

compensações aos eventuais prejuízos ocorridos no setor. É necessário salientar que, 

como um dos grandes concessionários de serviços públicos – junto com os serviços de 

navegação, transportes urbanos e ferroviários – a oposição da empresa poderia barrar ou 

ao menos dificultar a aprovação da lei, o que no mínimo exporia a posição de classe da 

luta dos caixeiros de forma mais nítida. Os argumentos utilizados deixavam claro que 

mesmo as casas comerciais que encerrassem seu expediente ao anoitecer, teriam 

“conveniência” em conservar a iluminação acesa, o que haveria de gerar compensação à 

empresa de eletricidade. De todo modo, para que tal proposta se concretizasse, a redação 

confusa da matéria jornalística analisada aqui conota que era preciso que houvesse taxas 

                                                 
36

 Perseverança e Auxílio – A Lei do fechamento de portas das casas comerciais de Maceió. Modos de ver. 

Jornal de Alagoas, ano VI, nº 89, 25 de abril de 1913, p. 2. Conferir, também, o já citado texto do caixeiro. 
37

 LIMA JR. Op. Cit., 45. 
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com descontos ou outras formas de compensação para os proprietários que 

hipoteticamente desejassem manter as luzes acessas de seus estabelecimentos já 

fechados. De um modo ou de outro, não houve no geral hostilidade à campanha, nem em 

particular por parte do grande representante da burguesia local, cujos boatos que davam 

conta de sua recusa à lei não se concretizaram. 

Retomando um artigo já utilizado aqui, de defesa da lei do fechamento das portas, 

em resposta ao já citado Jonathas Montenegro, que publicara objeções à lei no jornal O 

comentário de 20 de abril daquele ano, a diretoria da Perseverança afirma – ainda 

sutilmente, porém com um inequívoco tom de distinção entre a classe dos negociantes e a 

dos empregados do comércio – que, quanto ao prejuízo da empresa de luz elétrica, quase 

100 assinaturas da representação que motivou a lei de regulamentação da jornada de 

trabalho foram de “comerciantes nossos”.
38

 É importante, neste ponto, destacar que há 

apenas um empresário de Luz elétrica, como já visto. Como fino sinal de que de algum 

modo existe uma noção classista da categoria apoiando o espírito da Perseverança na 

campanha, temos que a diretoria argumenta que quase 100 comerciantes (ou seja, 

proprietários/patrões/burgueses) iguais aquele outro, mesmo que não possuam o mesmo 

porte financeiro e montante de negócios, apoiaram a representação. Parece-nos que a 

exposição deste argumento nos termos colocados pela representação da categoria através 

de sua única e longeva entidade revela a base classista que, ao final das contas, estava em 

jogo nestas disputas. Não obstante, convêm salientar que a categoria dos trabalhadores do 

comércio – por si só vasta, como já sabido - não se representa como proletariado ou 

como trabalhadores ou homens pobres. No material já apresentado aqui, ao serem 

realizadas as entrevistas com o legítimo operariado tem-se claro que estes são distintos 

da classe caixeiral, são um outro grupo social, uma outra categoria profissional e ambos 

não comporiam uma classe em comum. 

Para terminar este tópico, salientamos o já indicado apoio de respeitável parcela 

dos comerciantes de Maceió ao projeto de lei apresentado. Em um dado momento, a 

Perseverança chega a afirmar que “contava com o apoio quase unânime dos próprios 

negociantes”.
39

 Efetivamente, como parte da explicação deste item, o volume dos 

negócios à noite diminuía a ponto de tornar-se “insignificante”. Em vista disto, várias 

                                                 
38

 Perseverança e Auxílio – A Lei do fechamento de portas das casas comerciais de Maceió. Modos de ver. 

Jornal de Alagoas, ano VI, nº 89, 25 de abril de 1913, p. 2. 
39

 A lei do Fechamento. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 70, 2 de abril de 1913, p. 1. 
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casas de comércio em retalho estavam fechando mais cedo, seguindo uma prática já 

habitual do comércio atacadista. Alega-se ainda, para tal atitude, que várias famílias que 

compravam a noite reclamavam das compras pois ao escurecer “todos os gatos são 

pardos, o amarelo fica branco, o azul fica verde etc” e muitas vezes isto resultava na 

troca dos produtos no dia seguinte, causando contrariedades para ambos os lados.
40

 

Assim seguiu o debate até a elaboração de lei e mesmo depois. Efetivamente, após 

algumas semanas de preparação e posterior discussão da minuta de projeto a ser enviada 

ao poder municipal, eis que surge o projeto de lei nº 7 a ser votado pelo Conselho em 29 

de março de 1913. Numa sessão “bastante concorrida” (o que sugere, apesar de todos os 

cuidados anteriormente tomados, pressão pontual dos caixeiros na sua última hora) o 

projeto é aprovado, sendo sancionado alguns dias depois em forma de lei nº 4 pelo 

Intendente, o farmacêutico Firmino de Aquino Vasconcelos. Segundo a lei, a partir de 1º 

de maio próximo, dia do trabalho, estabelecimentos comerciais passariam a fechar as 

portas às 18h.
41

 

Ao analisar o teor da Lei nº 4, de 4 de abril de 1913 encontra-se nela, 

surpreendentemente, uma amplitude de regulamentação da jornada de trabalho para 

vários outros setores das atividades econômicas e não apenas ao setor do comércio. A lei 

regula que, a partir de 1º de maio, os estabelecimentos comerciais e industriais (fábricas, 

oficinas, agências e escritórios) podem permanecer abertos entre as 6 da manhã e as 6 da 

tarde em dias úteis, não abrindo aos domingos e dias feriados, salvo as exceções (artigo 

primeiro). A multa proveniente da não observância da lei será de cem mil réis (100$000) 

e, na re-incidência, de duzentos mil-réis (200$000). 

Apesar de seu tom forte/draconiano (ou, talvez, por isto mesmo) apresentam-se 

algumas exceções para tal obrigação. A primeira seria a de que as farmácias e drogarias 

constituiriam as exceções por excelência pela própria especificidade de seu ramo 

(parágrafo único), mas também os estabelecimentos que já gozassem de algum favor 

federal, estadual ou municipal; quiosques e negócios localizados nas estações dos 

caminhos de ferro, desembarque marítimo, hotéis, cafés e sorveterias; as oficinas de 

jornais; bem como as casas de diversões, cocheiras e casas de banhos públicos (artigo 2º). 

Mediante licença paga com valores diversos a depender do caso, casas de armadores, de 

                                                 
40

 [um caixeiro]. Fechamento de portas. Modos de ver. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 87, 23 de abril de 

1913, p. 2. 
41

 A lei do Fechamento. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 70, 2 de abril de 1913, p. 1. 
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flores e coroas mortuárias, tabacarias e agências de vapores também poderiam exceder as 

jornadas de trabalho para além das 6 horas da tarde e/ou dias úteis e feriados (artigo 3º). 

O mesmo se daria com as refinarias, padarias e casas de venda em retalho de produtos 

secos e molhados e, nestes casos, haveria ainda as licenças gratuitas (artigo 4º). Em todas 

estas licenças, o proprietário do estabelecimento obriga-se a revezar turmas de trabalho 

“que não excedam a 10 horas de trabalho” (artigo 5º). As licenças não serão concedidas a 

negócios onde trabalhassem menores de 10 anos. Assim, nas solicitações das referidas 

licenças deveria constar a relação de todos os empregados, com idade e naturalidade 

(artigos 6). Os recursos adquiridos com as licenças e multas serviriam para ampliar 

serviços sociais e exposição de produtos do setor (artigo 7). Para efeito desta lei, são 

considerados feriados os dias 24 de fevereiro; 13 de maio, 7 e 16 de setembro (Feriado 

estadual da emancipação política); além do 15 de novembro (artigo 10).
42

 

Fica claro que a lei estende-se a um conjunto de outros ramos de trabalho que não 

apenas ao comércio varejista de Maceió, extensão que surpreende, pois atinge inclusive 

oficinas e fábricas. Pelo menos duas considerações mais fortes podem ser tiradas desta 

lei. A primeira diz respeito à dificuldade em cumprimento da lei, tanto pela intromissão 

do Estado em negócios privados de monta, quanto pelo frágil papel fiscalizador que 

existia então. Dificilmente imaginamos possível a observância de todos estes 

imperativos. A segunda consideração caminha no sentido de articular a elaboração desta 

lei ao projeto político da oligarquia de Fernandes Lima/Clodoaldo da Fonseca e, mais 

restritamente, ao que nos interessa, ao caminho ideológico que os caixeiros vinham 

construindo ao longo da atuação de sua entidade, numa visão de mundo que incorporava 

aspectos do positivismo e do florianismo, mais diretamente. 

Numa entrevista realizada com o Intendente sobre a execução da lei, este afirma 

que para fazer cumprir a lei a partir de 1º de maio previa “redobrar os serviços de todo o 

seu corpo de vigilância.” Afirma ainda que alguns negociantes têm requerido as licenças 

de que falam a lei, porém nenhum deles cumpriu as disposições do artigo 7º.
43

 Neste 

ponto, parece-nos haver um equívoco por parte do intendente ou da redação da entrevista 

pois o artigo 7º indica que os recursos adquiridos com as licenças e multas servirão para 

                                                 
42

 Lei nº 4, de 4 de abril de 1913. In: Diário Oficial do Estado de Alagoas, ano II, nº 331, 9 de abril de 

1913, p. 7. 
43

 A Lei do fechamento de portas – sua primeira execução. Jornal de Alagoas, ano VI, nº 94, 1 de maio de 

1913, p. 1. 
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ampliar serviços sociais e exposição de produtos do setor, sendo uma disposição a ser 

executada pelo governo municipal. Suponhamos que o teor da objeção seja 

especificamente relativo à falta de pagamento, então deveriam ser referidos os capítulos 3 

e 4 pois eles são os que sinalizam para as taxas de pagamento, o que não acontece. Desta 

forma, conjecturamos que a objeção refere-se mais precisamente ao artigo 6 pois neste 

artigo os patrões só podem adquirir as licenças se, através da conferência da relação de 

todos os empregados de seu estabelecimento, constando ainda idade e naturalidade dos 

mesmos, não seja averiguada a presença de menores de 10 anos (artigos 6).
44

 Daqui, 

infere-se que os comerciantes que estivessem requerendo a licença não as conseguiriam 

em função de não observarem o disposto neste artigo, o que sinaliza para duas 

possibilidades: ou os negociantes e comerciantes de Maceió não entregavam a relação de 

seus empregados ou, então, enviavam-nas constando menores de 10 anos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em certa medida, como no exemplo do Círculo dos Operários da União – Culto do 

Trabalho citado por Claudio Batalha, sobreleva-se “uma perspectiva que descarta a luta 

política e o conflito”, agindo-se mais como “pressão moral do que como sindicato.” 

Teríamos, então, o Estado como “avalista de direitos”. Neste processo, menos que 

“capitulação diante do Estado”, haveria uma “negociação com este no terreno moral 

escolhido pelos partidários” de tal concepção.
45

 A insistência da estratégia caixeiral em 

realizar as negociações com o legislativo ou com o executivo,
46

 como era o caso de 

Maceió, parece assemelhar-se com esta postura programática. 

Por mais difusa que possa ser, creio que a luta pelo fechamento das portas encetada 

pelos caixeiros causa algum rebatimento na relação mais dura entre capital/trabalho, 

independentemente da posição marginal/exterior ocupada por tal trabalhador na esfera 

produtiva. Afinal, o simples fato de comerciantes (alguns deles já pequenos/médios 

investidores na ciranda financeira) perderem uma ou duas horas de portas abertas nos 

seus negócios – o que proporcionava, no mínimo, melhores condições de vida e lazer 

                                                 
44

 Cf. Lei nº 4, de 4 de abril de 1913 já citada. 
45

 BATALHA, Cláudio. Formação da classe operária e projetos de identidade coletiva. In: FERREIRA, J. e 

DELGADO, L. de A. N. (orgs.). O Brasil republicano – o tempo do liberalismo excludente. Rio de Janeiro, 

2003, (161 -189), 176/8. 
46

 Para o caso do Rio de Janeiro, ver POPINIGIS, Op. Cit., passim. 
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para tais empregados – era dinheiro subtraído de uma crescente concentração de renda 

que ainda não deixou de cessar. 

Ao contrário do que pensava Félix Lima Jr. para a campanha de 1894, cabe 

salientar, que mais esta conquista caixeiral não significava uma “vitória” definitiva. Os 

termos desta luta não possuem fim e, já em 1917, A Semana Social, órgão redigido por 

Antonio Canellas, denunciava que a lei acerca do fechamento das portas “está sendo 

relaxada”. O militante anarquista afirmava que havia “flagrante violação da lei” com a 

abertura de casas comerciais aos domingos, emendando em tom provocativo contra a 

Perseverança: já que a classe caixeiral não possui “associações de classe”, apela-se ao 

intendente municipal para o cumprimento de tal disposição. “Domingo é dia de 

descanso.”
47

 A timidez da propositura classista da Perseverança estava sendo 

questionada. Cabe salientar, de qualquer forma que, hoje, soa sintomático do tempo em 

que vivemos, que a experiência daqueles ordeiros caixeiros do início do século passado 

tenha algo a ensinar a muitas categorias de trabalhadores precarizados de nossas cidades. 

 

  

                                                 
47

 A lei está sendo relaxada. A Semana Social, Ano I, nº 24, 20 de outubro de 1917, p. 4. 
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